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CAt. MP. Competência 

É do STF a competência para julgar conflito de atribuições (CAt) instaurado entre o Ministério 
Público Federal e o Parquet estadual. Precedentes citados do STF: Pet 4.574-AL, DJe 8/4/2010; 
ACO 1.179-PB, DJe 30/10/2008; do STJ: CAt 163-ES, DJe 23/6/2008. CAt 237-PA, Rel. Min. 
Gilson Dipp, julgado em 13/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)     

 

Carta precatória. Cumprimento 

A Seção reiterou que, nas comarcas em que não houver vara federal, o juízo estadual poderá 
cumprir a carta precatória expedida pelo juízo federal nos termos do art. 1.213 do CPC. 
Precedentes citados: CC 81.892-DF, DJ 1º/2/2008; CC 81.888-MG, DJ 27/9/2007, e CC 44.199-
SP, DJ 27/9/2004. CC 114.672-PR, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado em 9/2/2011. 

Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo)     
 

 
Competência do juízo arbitral para o julgamento de medida cautelar de 
arrolamento de bens 

 
Na hipótese em que juízo arbitral tenha sido designado por contrato firmado entre as 
partes para apreciar a causa principal, será este — e não juízo estatal — competente 
para o julgamento de medida cautelar de arrolamento de bens, dependente da ação 
principal, que tenha por objeto inventário e declaração de indisponibilidade de bens.  
De fato, em observância aos requisitos fixados pelo art. 857 do CPC para o deferimento 
da medida cautelar de arrolamento de bens — demonstração do direito aos bens e dos 
fatos em que funda o receio de extravio ou de dissipação dos bens —, nota-se que não 
se trata de medida que, para ser deferida, demande cognição apenas sobre o receio de 
redução patrimonial do devedor. Na verdade, trata-se de medida cujo deferimento 
demanda, também, que esteja o juízo convencido da aparência de direito à obtenção 
desses bens, o que nada mais é do que uma análise ligada ao mérito da controvérsia, a 
qual, por sua vez, é de competência do juízo arbitral na hipótese em que exista 
disposição contratual nesse sentido. Ademais, é importante ressaltar que o receio de 
dissipação do patrimônio não fica desprotegido com a manutenção exclusiva da 
competência da corte arbitral para o julgamento da medida de arrolamento, pois os 
árbitros, sendo especialistas na matéria de mérito objeto da lide, provavelmente terão 
melhores condições de avaliar a necessidade da medida. Além disso, o indispensável 
fortalecimento da arbitragem, que vem sendo levado a efeito desde a promulgação da 
Lei 9.307/1996, torna indispensável que se preserve, na maior medida possível, a 
autoridade do árbitro como juiz de fato e de direito para o julgamento de questões 
ligadas ao mérito da causa. Isso porque negar essa providência esvaziaria o conteúdo 
da Lei de Arbitragem, permitindo que, simultaneamente, o mesmo direito seja 
apreciado, ainda que em cognição perfunctória, pelo juízo estatal e pelo juízo arbitral, 
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muitas vezes com sérias possibilidades de interpretações conflitantes para os mesmos 
fatos. CC 111.230-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 8/5/2013. 
 
Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 

 
 
Competência para o julgamento de ações conexas cuja causa de pedir 
remota envolva direito de propriedade 
 

Compete ao foro do local em que situado o imóvel o julgamento de ação consignatória 
e de ação de rescisão contratual cumulada com retificação de escritura pública, perdas 
e danos e alteração do registro imobiliário na hipótese em que lhes for comum causa de 
pedir remota consistente em contrato verbal de sociedade de fato formada para a 
compra do referido bem. De início, cumpre esclarecer que há conexão entre as ações, 
já que possuem a mesma causa de pedir remota (art. 103 do CPC), sendo conveniente 
a sua reunião, a fim de evitar a prolação de decisões conflitantes. Posto isso, observa-
se que o art. 95 do CPC prevê regra de competência absoluta ao dispor que, nas ações 
fundadas em direito real sobre imóveis, é competente o foro da situação da coisa, 
quando o litígio recair sobre direito de propriedade. Na hipótese, a ação de rescisão 
contratual contém, como decorrência lógica do pedido, pleito de modificação do próprio 
registro imobiliário. Assim, uma vez julgado procedente o pedido, ter-se-á a 
modificação da propriedade do imóvel, com alteração da respectiva matrícula. Dessa 
maneira, verificado o caráter real da ação, o foro da situação do imóvel é o competente 
para a reunião dos processos. CC 121.390-SP, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 
22/5/2013. 
 
Informativo STJ nº 523 - Período: 14 de agosto de 2013 
(topo) 
 

Competência para julgar ação em que o autor pretenda, além do 
recebimento de valores por serviços prestados como colaborador de 
sociedade do ramo publicitário, a compensação por danos morais 
decorrentes de acusações que sofrera 

Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar ação em que o autor pretenda, além do 
recebimento de valores referentes a comissões por serviços prestados na condição de 
colaborador de sociedade do ramo publicitário, a compensação por danos morais sofridos em 
decorrência de acusações infundadas de que alega ter sido vítima na ocasião de seu 
descredenciamento em relação à sociedade. A competência para julgamento de demanda 
levada a juízo é fixada em razão da natureza da causa, que, a seu turno, é definida pelo pedido 
e pela causa de pedir. Na situação em análise, a ação proposta não tem causa de pedir e 
pedido fundados em eventual relação de trabalho entre as partes, pois em nenhum momento 
se busca o reconhecimento de qualquer relação dessa natureza ou ainda o recebimento de 
eventual verba daí decorrente. Trata-se, na hipótese, de pretensões derivadas da prestação de 
serviços levada a efeito por profissional liberal de forma autônoma e sem subordinação, razão 
pela qual deve ser aplicada a orientação da Súmula 363 do STJ, segundo a qual compete “à 
Justiça Estadual processar e julgar a ação de cobrança ajuizada por profissional liberal contra 
cliente”. CC 118.649-SP, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 24/4/2013. 
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Informativo STJ nº 521 - Período: 26 de junho de 2013 
(topo) 
 

Competência para julgamento de demanda que verse sobre obtenção de 
diploma de curso de ensino a distância de instituição não credenciada pelo 
MEC. Recurso repetitivo (art. 543-c do CPC e Res. 8/ 2008-STJ) 

A Justiça Federal tem competência para o julgamento de demanda em que se discuta a 
existência de obstáculo à obtenção de diploma após conclusão de curso de ensino a distância 
em razão de ausência ou obstáculo ao credenciamento da instituição de ensino superior pelo 
Ministério da Educação. Quanto à competência para o julgamento de demandas que envolvam 
instituição de ensino particular, o STJ entende que, caso a demanda verse sobre questões 
privadas relacionadas ao contrato de prestação de serviços firmado entre a instituição de ensino 
superior e o aluno — inadimplemento de mensalidade, cobrança de taxas — e desde que não 
se trate de mandado de segurança, a competência, em regra, é da Justiça Estadual. Em 
contraposição, em se tratando de mandado de segurança ou referindo-se a demanda ao 
registro de diploma perante o órgão público competente — ou mesmo ao credenciamento da 
entidade perante o Ministério da Educação —, não há como negar a existência de interesse da 
União no feito, razão pela qual, nos termos do art. 109 da CF, a competência para julgamento 
da causa será da Justiça Federal. Essa conclusão também se aplica aos casos de ensino a 
distância. Isso porque, conforme a interpretação sistemática dos arts. 9º e 80, § 1º, da Lei 
9.394/1996, à União cabe a fiscalização e o credenciamento das instituições de ensino que 
oferecem essa modalidade de prestação de serviço educacional. Precedentes citados do STJ: 
AgRg no REsp 1.335.504-PR, Segunda Turma, DJe 10/10/2012, e REsp 1.276.666-RS, Segunda 
Turma, DJe 17/11/2011; e do STF: AgRg no RE 698.440-RS, Primeira Turma, DJe 2/10/2012. 
REsp 1.344.771-PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 24/4/2013. 

Informativo STJ nº 521 - Período: 26 de junho de 2013 
(topo) 
 

Competência para o julgamento de ação de indenização por danos 
materiais e de compensação por danos morais proposta por pastor em 
face de congregação religiosa à qual pertencia 

Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar ação de indenização por danos materiais 
e de compensação por danos morais proposta por pastor em face de congregação religiosa à 
qual pertencia na qual o autor, reconhecendo a inexistência de relação trabalhista com a ré, 
afirme ter sido afastado indevidamente de suas funções. A competência para julgamento de 
demanda levada a juízo é fixada em razão da natureza da causa, que é definida pelo pedido e 
pela causa de pedir deduzidos. Na hipótese em análise, a questão jurídica enfatiza aspectos de 
política interna de uma congregação religiosa na relação com seus ministros, envolvendo 
direitos e garantias constitucionais de liberdade e exercício de culto e de crença religiosos (CF, 
art. 5º, VI e VIII). Trata-se, portanto, de discussão atinente ao alegado direito de pastor 
excluído supostamente de forma indevida de suas funções à indenização material e reparação 
moral de direito civil. Nesse contexto, considerando o cunho eminentemente religioso e civil da 
controvérsia, tem aplicação o entendimento consolidado nesta Corte de que não compete à 
Justiça do Trabalho processar e julgar demanda em que a causa de pedir e o pedido deduzidos 
na inicial não guardem relação com as matérias de competência da Justiça Laboral elencadas 
no art. 114 da CF. CC 125.472-BA, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 10/4/2013.  

http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0521'&tipo=informativo�
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1344771�
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0521'&tipo=informativo�
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=CC%20125472�


  Data da atualização: 11.02.2014       página 5 de 7 

Informativo STJ nº 520 - Período: 12 de junho de 2013 
(topo) 
 

Conflito positivo de competência. Anulação. Registro. Imóvel 

A Seção, ao conhecer do conflito positivo de competência instaurado em ação declaratória de 
nulidade de registro de imóvel ajuizada na Justiça comum estadual referente à arrematação 
promovida em execução trabalhista, declarou competente a Justiça do Trabalho por entender 
que o ato apontado como nulo ocorreu no juízo especializado, cabendo exclusivamente a ele, 
em processo próprio, a eventual desconstituição do julgado que homologou a referida 
arrematação. Precedentes citados: CC 45.308-MA, DJ 6/6/2005; CC 38.344-GO, DJ 29/3/2004; 
CC 32.637-PA, DJ 18/2/2002; CC 32.697-SP, DJ 18/2/2002; CC 17.477-PR, DJ 30/3/1998; CC 
1.044-SP, DJ 28/5/1990; REsp 194.306-MG, DJ 19/12/2003, e REsp 300.086-RJ, DJ 9/12/2002. 
CC 86.065-MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 13/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)     

 

Conhecimento de conflito de competência suscitado após o oferecimento 
de exceção de incompetência 
 

O anterior oferecimento de exceção de incompetência não obsta o conhecimento de conflito de 
competência quando o objeto deste for absolutamente distinto do objeto daquela. Isso porque 
não se pode interpretar a regra processual contida no art. 117 do CPC — segundo o qual não 
pode suscitar conflito a parte que, no processo, ofereceu exceção de incompetência — de modo 
a gerar uma situação de impasse, subtraindo da parte meios de se insurgir contra uma situação 
que repute injusta, haja vista que o direito processual deve, na máxima medida possível, estar 
a serviço do direito material, como um instrumento para a sua realização. CC 111.230-DF, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 8/5/2013. 

 
Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 

 

Continência de ações coletivas propostas por entidades distintas 

No caso em que duas ações coletivas tenham sido propostas perante juízos de competência 
territorial distinta contra o mesmo réu e com a mesma causa de pedir e, além disso, o objeto 
de uma, por ser mais amplo, abranja o da outra, competirá ao juízo da ação de objeto mais 
amplo o processamento e julgamento das duas demandas, ainda que ambas tenham sido 
propostas por entidades associativas distintas. Se, na situação descrita, o polo ativo da ação de 
objeto mais amplo abrange os indivíduos representados na ação de objeto mais restrito, 
caracteriza-se a identidade entre as partes necessária à caracterização da continência (art. 104 
do CPC), uma vez que os substituídos é que suportarão os efeitos da decisão. Nesse contexto, 
inclusive, deve-se ressaltar que o aspecto subjetivo da litispendência nas ações coletivas deve 
ser visto sob a ótica dos beneficiários atingidos pelos efeitos da decisão, e não pelo simples 
exame das partes que figuram no polo ativo da demanda. Dessa maneira, considerando, além 
da identidade entre as partes — por se tratar de legitimados concorrentes —, a existência de 
idênticas causas de pedir e a abrangência de um pedido pelo outro, tem-se por configurada a 
continência, o que implica reunião das ações, para que se evitem decisões contraditórias. Além 
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disso, nesse contexto, analisar a existência de continência demanda o revolvimento da matéria 
fática, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedente citado: AgRg no REsp 1.186.059-RS, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 22/2/2011. REsp 1.318.917-BA, Rel. Min. Antonio Carlos 
Ferreira, julgado em 12/3/2013.  

Informativo STJ nº 520 - Período: 12 de junho de 2013 
(topo) 

 

Ex istência de conflito de competência entre um órgão jurisdicional do 
estado e uma câmara arbitral 
 

É possível a existência de conflito de competência entre juízo estatal e câmara arbitral. Isso 
porque a atividade desenvolvida no âmbito da arbitragem tem natureza jurisdicional. CC 
111.230-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 8/5/2013. 
 
Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 

 
 

Foro competente para apreciar cobrança de indenização decorrente de seguro 
DPVAT. Recurso repetitivo (art. 543-c do CPC e Res. 8/ 2008-STJ) 

Em ação de cobrança objetivando indenização decorrente de Seguro Obrigatório de Danos 
Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres – DPVAT, constitui faculdade do 
autor escolher entre os seguintes foros para ajuizamento da ação: o do local do acidente ou o do 
seu domicílio (parágrafo único do art. 100 do Código de Processo Civil) e, ainda, o do domicílio 
do réu (art. 94 do mesmo diploma). De fato, a regra geral de competência territorial encontra-se 
insculpida no art. 94, caput, do CPC e indica o foro do domicílio do réu como competente para as 
demandas que envolvam direito pessoal, quer de natureza patrimonial quer extrapatrimonial, e 
para as que tratem de direito real sobre bens móveis. Nada obstante, o art. 100, excepcionando 
o dispositivo mencionado, prescreve foros especiais em diversas situações, as quais, quando 
configuradas, possuem o condão de afastar o comando geral ou relegá-lo à aplicação subsidiária. 
Em princípio, a norma contida no art. 100, parágrafo único, do CPC revela elementos que 
permitem classificá-la como específica em relação à do art. 94 do mesmo diploma, o que, em um 
exame superficial, desafiaria a solução da conhecida regra de hermenêutica encartada no 
princípio da especialidade (lex specialis derrogat generalis). A situação em análise, contudo, não 
permite esse tipo de técnica interpretativa. Na hipótese, a regra específica, contida no art. 100, 
parágrafo único, não contrasta com a genérica, inserta no art. 94. Na verdade, ambas se 
completam. Com efeito, a demanda objetivando o recebimento do seguro obrigatório DPVAT é 
de natureza pessoal, implicando a competência do foro do domicílio do réu (art. 94, caput, do 
CPC). O art. 100, parágrafo único, do CPC, por sua vez, dispõe que,“nas ações de reparação do 
dano sofrido em razão de delito ou acidente de veículos, será competente o foro do domicílio do 
autor ou do local do fato". Nesse contexto, a regra prevista no art. 100, parágrafo único, do CPC 
cuida de faculdade que visa facilitar o acesso à justiça ao jurisdicionado, vítima do acidente; não 
impede, contudo, que o beneficiário da norma especial "abra mão" dessa prerrogativa, ajuizando 
a ação no foro domicílio do réu (art. 94 do CPC). Assim, trata-se de hipótese de competência 
concorrente, ou seja, como o seguro DPVAT ancora-se em finalidade eminentemente social, qual 
seja, a de garantir, inequivocamente, que os danos pessoais sofridos por vítimas de veículos 
automotores sejam compensados ao menos parcialmente, torna-se imprescindível garantir à 
vítima do acidente amplo acesso ao Poder Judiciário em busca do direito tutelado em lei. 

http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%201318917�
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0520'&tipo=informativo�
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0520'&tipo=informativo�
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0520'&tipo=informativo�
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=CC%20111230�
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=CC%20111230�
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=CC%20111230�
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0522'&tipo=informativo�


  Data da atualização: 11.02.2014       página 7 de 7 

Precedente citado: AgRg no REsp 1.240.981-RS, Terceira Turma, DJe 5/10/2012. REsp 
1.357.813-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 11/9/2013. 

Informativo STJ nº 532 - Período: 19 de dezembro de 2013 
(topo) 

 

Recurso em Mandado de Segurança. Juizado especial cível. Competência 

A Turma entendeu, inicialmente, caber aos Tribunais de Justiça, via mandado de segurança, o 
controle da competência dos juizados especiais cíveis, ainda que já tenha ocorrido o trânsito em 
julgado da decisão que se pretende anular. Asseverou, ademais, que a fixação da competência 
dos juizados é pautada por somente dois critérios objetivos, quais sejam, valor e matéria, não 
havendo qualquer menção na Lei n. 9.099/1995 de que a necessidade de realização de prova 
técnica, por si só, afastaria a menor complexidade da causa. Por fim, sustentou que esses 
critérios não são cumulativos, razão pela qual a condenação nas ações em que a competência 
deu-se em razão da matéria, nos termos dos incisos II e III do art. 3º do mencionado diploma 
legal, pode extrapolar o valor de 40 salários mínimos. Com essas considerações, o recurso 
ordinário em mandado de segurança foi parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
Precedentes citados: RMS 17.524-BA, DJ 11/9/2006; CC 39.950-BA, DJe 6/3/2008; CC 83.130-
ES, DJ 4/10/2007, e MC 15.465-SC, DJe 3/9/2009. RMS 30.170-SC, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 5/10/2010.  
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